
Supremo decide se refugiado politÃco pode ser extraditado

O Supremo Tribunal Federal julga nesta quarta-feira (21/3) o pedido do governo da ColÃ´mbia para
extradiÃ§Ã£o de Francisco Antonio Cadena Colazzos, o padre Medina. Guerrilheiro das Farcs (ForÃ§as
Armadas RevolucionÃ¡rias da ColÃ´mbia), Medina Ã© acusado em seu paÃs de terrorismo e de
homicÃdios com motivaÃ§Ã£o polÃtica.

O caso de Medina, que vive no Brasil desde 1997, deve gerar um julgamento histÃ³rico no Supremo.
Quando seu pedido estava em julgamento no STF, Medina conseguiu concessÃ£o de refÃºgio pelo
ComitÃª Nacional para os Refugiados (Conare), que funciona junto ao MinistÃ©rio da JustiÃ§a, em
BrasÃlia. Dessa forma, os ministros do Supremo se debruÃ§am sobre uma questÃ£o inÃ©dita: se a
condiÃ§Ã£o de refugiado pode impedir ou nÃ£o a extradiÃ§Ã£o.

A tendÃªncia Ã© que os ministros arquivem o pedido de extradiÃ§Ã£o. A Lei 9.474/97, sobre
refugiados, em discussÃ£o neste julgamento, prevÃª em seu artigo 34 que â??a solicitaÃ§Ã£o de
refÃºgio suspenderÃ¡, atÃ© decisÃ£o definitiva, qualquer processo de extradiÃ§Ã£o pendente, em fase
administrativa ou judicial, baseado nos fatos que fundamentaram a concessÃ£o do refÃºgioâ?•.

A Procuradoria-geral da RepÃºblica jÃ¡ se manifestou pela aplicaÃ§Ã£o deste dispositivo legal e pelo
arquivamento do pedido de extradiÃ§Ã£o.

Medina foi detido em 2005, na RodoviÃ¡ria do TietÃª, em SÃ£o Paulo, pela PolÃcia Federal (que
representava a Interpol) e permaneceu no PresÃdio da Papuda, em BrasÃlia, atÃ© meados do ano
passado. Hoje, ele cumpre prisÃ£o domiciliar numa chÃ¡cara em BrasÃlia.

Seis meses antes da prisÃ£o, o padre provocou uma crise polÃtica no Brasil por causa de uma
reportagem publicada pela revista Veja. O texto mencionava uma doaÃ§Ã£o de US$ 5 milhÃµes das
Farc para a campanha do PT em 2002. A doaÃ§Ã£o jamais foi comprovada.

A revista semanal alegou Ã  Ã©poca que se baseou em relatos e documentos da AgÃªncia Brasileira de
InteligÃªncia. Os dirigentes do Ã³rgÃ£o negaram o fato. O PT nega que tenha recebido qualquer quantia
das Farc e repudiou a reportagem de Veja na ocasiÃ£o.

Mobilizados

A causa do padre sensibilizou o procurador regional da RepÃºblica em BrasÃlia, Luiz Francisco de
Souza. O procurador entrou em confronto com o relator do processo de extradiÃ§Ã£o no Supremo,
ministro Gilmar Mendes quando pediu pessoalmente ao juiz da Vara de ExecuÃ§Ã£o Criminal do DF
que o padre saÃsse do presÃdio da Papuda e fosse devolvido Ã  PolÃcia Federal. O ministro Gilmar
Mendes demonstrou que o procurador interferiu no caso completamente fora de sua competÃªncia.

â??Minha atuaÃ§Ã£o no caso foi em defesa dos direitos humanos com o consentimento da
subprocuradora-geral da RepÃºblica Ela Wiecko (que cuida de direitos do cidadÃ£o)â?•, disse Souza Ã 
revista Consultor JurÃdico. O padre e o procurador tÃªm afinidades. Ambos estÃ£o ligados Ã 
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teologia da libertaÃ§Ã£o da Igreja CatÃ³lica.

Luiz Francisco de Souza conta que resolveu interferir no caso depois que um amigo comum dele e do
padre lhe contou das condiÃ§Ãµes de vida no presÃdio da Papuda. â??Ele tomava um Ãºnico banho de
sol por semana, em infraÃ§Ã£o Ã  Lei de ExecuÃ§Ã£o Penal, alÃ©m de dividir uma cela de 30 metros
quadrados com outros cinco presos perigosos, homicidas e traficantes internacionaisâ?•, disse o
procurador.

Luiz Francisco esteve na Papuda, acompanhado do vigÃ¡rio-geral da arquidiocese de BrasÃlia. Logo
depois fez relatÃ³rio que encaminhou para a procuradora Ela Wiecko e para o juiz da Vara de
ExecuÃ§Ãµes Criminais.

Na Ã©poca o procurador foi alvo de representaÃ§Ã£o na corregedoria do MinistÃ©rio PÃºblico
Federal. O entÃ£o chefe da corregedoria, Eitel Santiago analisou o pedido e sugeriu o arquivamento ao
Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel por apreciar e concluir processos
administrativos contra membros da categoria. Julgando o caso, o conselho decidiu por nove votos a um
arquivar o pedido contra o procurador Luiz Francisco.

O suposto padre Medina, acusado do assassinato na ColÃ´mbia e supostamente integrante das Farcs,
organizaÃ§Ã£o guerrilheira da ColÃ´mbia frequentemente ligada ao terrorismo e ao narcotrÃ¡fico,
sempre contou no Brasil com o apoio de setores ligados ao governo petista e Ã  Igreja.

A ConferÃªncia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) estÃ¡ movimentando forÃ§as para dar todo
apoio ao padre Medina. â??Tememos pela vida de padre OlivÃ©rioâ?•, diz um manifesto da entidade. A
entidade dos bispos jÃ¡ lanÃ§ou nota com apelo para impedir a extradiÃ§Ã£o. â??HÃ¡ elementos que
levam a crer tratar-se de um pedido de ExtradiÃ§Ã£o com motivaÃ§Ãµes polÃticas, colocando em
risco a vida do padre OlivÃ©rio, caso seja extraditado para a ColÃ´mbiaâ?•, acredita a CNBB. Padre
OlivÃ©rio Ã© o mesmo padre Medina que tambÃ©m atende pelo nome de Francisco Antonio Cadena
Colazzos.
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